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Agravado(s):  PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA

 

Jonesberto Ronie Vivi, Ana Carla Novais dos Santos, Deybson Bitencourt Barbosa e Mateus Barreto de

Oliveira impetram mandado de segurança contra ato do Presidente da Câmara Municipal de Umuarama, Noel

Aparecido Bernardino, alegando que está na pauta do dia 4 de maio de 2020, às 19h30min., o primeiro turno

de votação dos Projetos de Lei nº 107 e 108, ambos de 2019.

O primeiro projeto trata sobre a instituição do Plano Municipal de Saneamento Básico de Umuarama e o

segundo autoriza o “Poder Executivo Municipal a estabelecer com o Governo do Estado do Paraná a gestão

associada para a prestação, planejamento, regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitário em regime de compartilhamento de titularidade no Município de Umuarama, inserido

na Região Metropolitana de Umuarama”.

Alegam que entre os dois projetos existe uma ligação necessária, uma vez que só com a aprovação do Plano de

Saneamento torna-se possível autorizar a gestão associada, que culminará, na prática, com a renovação de

contrato com a SANEPAR, por trinta anos. Registra que no Projeto nº 107/2019 não houve oitiva prévia do

Conselho Municipal do Meio Ambiente, como determina o art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.815/1993

e art. 199, § 1º, da Lei Orgânica do Município.

Afirma que ao pautar os dois projetos ao mesmo tempo, a autoridade impetrada torna impossível a validação

do contrato com a Sanepar, já que necessária a aprovação prévia, sanção e publicação. Assevera que o

impetrado age em desvio de função, em ofensa à Lei Orgânica do Município. Enfatiza que o Projeto de Lei nº

4.162/2019 está para votação no Senado e, se aprovado, não será possível contratação sem licitação. Informa

que o contrato firmado com a Sanepar, sob nº 152, celebrado em 13 de março de 1975, está vencido desde

2005. Por isso a pressa na votação.

Busca a concessão da tutela de urgência para determinar o sobrestamento do trâmite dos Projetos de Leis sob

nº 107 e nº 108, de 2019, impedindo a votação, além de vetar o retorno dos projetos em pautas futuras, antes

de cumprida a exigência do art. 199, § 1º, inciso VI da LOM e art. 2º, inciso IV, da Lei nº 1.815/1993. No

mérito, pugna pela confirmação definitiva da tutela, com a declaração de nulidade do trâmite dos projetos.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JV

5K
 N

9D
Z

5 
V

V
V

Z
Y

 Z
Z

8U
Y

PROJUDI - Recurso: 0024040-30.2020.8.16.0000 - Ref. mov. 14.1 - Assinado digitalmente por Nilson Mizuta:1983
21/05/2020: NÃO CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Arq: Decisão



 A MMª Juíza de Direito, Drª Maira Junqueira Moretto Garcia postergou a análise da tutela, determinando a

intimação do impetrado para manifestação (mov. 13.1).

Noel Aparecido Bernardino sustenta a ausência das ilegalidades apontadas pelos impetrantes. Informa que a

celebração do contrato não se dará com a discussão e votação do Projeto de Lei nº 108/2009 na Casa

Legislativa, mas em ato posterior do Poder Executivo, caso aprovados os projetos e convertidos em lei por

sanção e publicação pelo Executivo.

Destaca que no Plano de Saneamento não há exigência legal para a realização de estudo prévio de impacto

ambiental, com apresentação de parecer prévio de viabilidade do projeto, através do Conselho Municipal de

Meio Ambiente. Observa que a submissão dos Projetos de Lei nº 107 e 108 ao procedimento regimental,

dentro dos padrões do processo legislativo constitucional, não caracteriza, em hipótese alguma, atividade de

desvio de função/poder pelo Presidente da Câmara Municipal de Umuarama.

 Assevera que foi assegurada a devida atuação de todos os parlamentares, tanto nas comissões permanentes,

quanto em plenário. Alega que a existência do Projeto de Lei nº 4.162, de 2019, ainda em tramitação, não

confere qualquer certeza de sua aprovação e sanção. Observa tratar-se de matéria  do Poderinterna corporis

Legislativo, que impede a interferência de outros Poderes. Defende o indeferimento da tutela (mov. 33.1).

O Município de Umuarama apresentou manifestação pelo indeferimento da tutela (mov. 34.1).

A MMª Juíza, Drª Sandra Lustosa Franco, indeferiu a tutela de urgência (mov. 36.1).

Contra essa decisão os impetrantes/agravantes sustentam que o projeto não foi a votação, em 4 de maio de

2020, por conta da apresentação de substitutivos. Desse modo, a pauta tem data marcada para 25 de maio de

2020. Reiteram que os dois projetos de lei, sob nº 107 e 108, estão interligados, mas o problema está no

projeto nº 107, com a ausência da oitiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Afirma que se trata do Plano Municipal de Saneamento Básico de Umuarama, que exige parecer prévio.

Ressalta a existência de Projeto de Lei nº 4.162/2019, em votação no Senado, que irá impedir a contratação

sem licitação e competitividade. Enfatiza que não se trata de assunto  Pugna pela concessãointerna corporis.

 do efeito para suspender/sobrestar do trâmite dos Projetos de Lei nºs 107 e 108, de 2019, ordenando à

autoridade agravada que não os submeta a nova votação, além de vetar que voltem a ser pautados antes de ser

ouvido formalmente o Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Decido.

Inicialmente, registre-se a presença dos pressupostos de admissibilidade do recurso. A leitura da decisão

agravada ocorreu em 19 de maio de 2020 (mov. 43) e o agravo de instrumento foi interposto no mesmo dia,

portanto, tempestivo. Os agravantes efetuaram o preparo (mov. 1.3) e possuem interesse recursal.

Também é cabível o presente recurso, nos termos do art. 1.015, inciso I, do CPC/2015 c/c art. 7º, §1º, da Lei n.

12.016/2009 – Lei do Mandado de Segurança:
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“Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que

versarem sobre:

I - tutelas provisórias;”.

“Art. 7º. (...)

§ 1º. Da decisão do juiz de primeiro grau que conceder ou denegar a liminar caberá

 agravo de instrumento, observado o disposto na Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -

Código de Processo Civil.”

A antecipação da tutela, com a vigência do novo Código de Processo Civil, é analisada com base no disposto

no art. 300, concedida mediante o preenchimento de seus pressupostos legais.

“Art. 300.   A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do

processo”.

 O presente agravo de instrumento foi interposto por Jonesberto Ronie Vivi e Outros, contra a decisão em que a

MMª Juíza de direito, Drª Sandra Lustosa Franco, indeferiu a tutela de urgência (mov. 36.1).

Os agravantes pretendem o sobrestamento do trâmite dos Projetos de Lei nºs 107 e 108, de 2019, ordenando à

autoridade agravada que deixe de submeter os projetos a nova votação, além de vetar que voltem à pauta antes

de cumprida a exigência antes de ser ouvido formalmente o Conselho Municipal do Meio Ambiente,nos

termos do art. 199, § 1º, inciso VI da LOM e art. 2º, inciso IV, da Lei nº 1.815/1993.

 A votação relativa ao primeiro turno dos Projetos de Lei nº 107 e 108, ambos de 2019, estavam na pauta da

Câmara Municipal de Umuarama, do dia 4 de maio de 2020, às 19h30min. Em decorrência da apresentação de

substitutivos, a votação foi transferida para o dia 25 de maio de 2020.

O Projeto de Lei nº 107/2019, institui o Plano Municipal de Saneamento Básico de Umuarama, com dois

artigos:

Art. 1° Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Umuarama,

consubstanciado no Anexo I desta lei, nos termos do que prevê a Lei Federal n° 11.445,

de 05 de janeiro de 2007, tendo ele sido objeto da audiência pública realizada em 29 de

novembro de 2019, consoante a ata do Anexo II da presente lei.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Já o Projeto de Lei nº 108/2019, autoriza o “Poder Executivo Municipal a estabelecer com o Governo do

Estado do Paraná a gestão associada para a prestação, planejamento, regulação e fiscalização dos serviços

de abastecimento de água e esgotamento sanitário em regime de compartilhamento de titularidade no

 O projeto possui 26 artigos,Município de Umuarama, inserido na Região Metropolitana de Umuarama”.

prevendo a renovação do contrato com a Sanepar, com prazo de vigência de 30 anos.
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A Lei Federal nº 11.445/2007, no art. 11, preceitua:

“Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de

serviços públicos de saneamento básico:

I -a existência de plano de saneamento básico;”.

Assim, a vigência do plano de saneamento é requisito a ser observado no momento da celebração do contrato

administrativo, não havendo proibição legal para que se realize a tramitação concomitante das propostas

legislativas que tenham fim de instituir o plano de saneamento e autorizar a celebração de contrato de gestão.

Os agravantes sustentam a existência de ilegalidade do projeto nº 107/2019, por ausência de parecer prévio do

Conselho Municipal do Meio Ambiente, com fundamento no art. 199, § 1º, inciso VI da LOM e art. 2º, inciso

IV, da Lei nº 1.815/1993:

“Art. 199 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso

comum e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Município e à coletividade

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras, garantindo-se

a proteção dos ecossistemas e o uso racional dos recursos ambientais.

1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

(...)

VI - exigir, na forma da lei, a realização de estudo prévio de impacto ambiental, para

expansão urbana e industrial, construção, instalação, reforma e recuperação,

ampliação e operações de atividades ou obras potencialmente causadoras de

significativa degradação ao meio ambiente, obtendo-se parecer prévio sobre a

viabilidade do projeto, através do conselho municipal do meio ambiente a ser instituído

e composto por um representante da ADEMA-Associação de Defesa do Meio Ambiente,

um representante do Instituto de Terras, Cartografias e Florestas-ITCF, um

representante da Superintendência dos Recursos Hídricos e Meio Ambiente-SUREHMA,

um representante do Poder Legislativo, escolhido entre seus membros e um

representante do Poder Executivo;”

O art. 2º, inciso IV, da Lei nº 1.815/1993, prevê:

“Art. 2º são atribuições do Conselho Municipal do Meio Ambiente:

(...)

IV - dar parecer prévio sobre estudos de impacto ambiental e sobre projetos públicos e

privados, conforme o Art. 199, § 1º inciso VI, da Lei Orgânica Municipal de

Umuarama”.
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Verifica-se que a legislação citada não exige parecer prévio do Conselho Municipal do Meio Ambiente no

caso de projeto de lei. O Plano de Saneamento contido na Proposta Legislativa nº 107/2019 não está inserido

nas situações que descrevem o referido dispositivo da Lei Orgânica do Município de Umuarama. O Plano de

Saneamento não se trata de medida potencialmente causadora e significativa de degradação ao meio ambiente.

Eventuais projetos para realização de obras, serviços, construções e outras medidas decorrentes do Plano de

Saneamento que poderá ser instituído, caso aprovado o Projeto de Lei nº 107/2019, se for o caso, poderão ser

submetidos a estudo prévio de impacto ambiental, específico para cada obra ou projeto.

A Lei nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, no art. 47, preceitua:

“Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico ncluir apoderá i

participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal

e municipais, assegurada a representação: (...)”.

Também há informação que o Plano Municipal de Saneamento Básico foi elaborado a partir de uma instância

deliberativa de caráter popular, quando se somaram a opinião da população ao conhecimento e planejamento

técnico da concessionária de serviços de abastecimento de água e esgoto.

Observe-se que, em 29 de novembro de 2019, às 14hs, foi realizada a Audiência Pública, com antecedência e

ampla divulgação, em que consta questionamento do agravante, Vereador Jones Vivi, sobre o horário da

audiência (mov. 1.11, p. 89 ss).

Consta da Ata da Audiência a presença do Prefeito Municipal, Secretários Municipais, Diretor da Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, cidadãos do Município de Umuarama, representantes de

movimentos sociais, representantes dos Poderes Executivo e Legislativo, além de representantes da Sanepar.

O art. 51, da Lei Federal nº 11.445/2007:

“Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá

prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o

recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, quando

previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos

termos do art. 47 desta Lei.

Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos

estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu

teor a todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública.

Não se vislumbra, portanto, ilegalidade aparente no ato do Presidente da Câmara de Umuarama em pautar os

Projetos de Lei, que foram discutidos anteriormente pelos agentes políticos, representantes de órgão públicos,

de movimentos sociais e pelo próprio cidadão de Umuarama/PR.

Também não há abuso do poder/desvio de função do Presidente da Câmara Municipal, em designar a Ordem

do Dia e convocar as sessões da Câmara. O art. 46, do Regimento Interno da Câmara de Umuarama,
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estabelece:

“Art. 46. São atribuições do Presidente, além das que estão estabelecidas neste

Regimento, ou decorram da natureza de suas funções e prerrogativas:

(...)

VII - Quanto as sessões da Câmara:

a) presidi-las;

b) manter a ordem;

c) conceder a palavra aos Vereadores;

d) advertir o orador ou o a parte ante quanto ao tempo de que dispõe, não permitindo

que ultrapasse o tempo regimental;

e) convidar o orador a declarar, quando for o caso, se irá falar a favor ou contra a

proposição;

f) interromper o orador que:

1. desviar-se da questão em debate;

2. falar sobre o vencido;

3. utilizar de expressões que configurem crime contra a honra ou contenham

incitadamente à prática de crimes.

g) advertir o orador cujo pronunciadamente se enquadre num dos itens da alínea

anterior, e, em caso de insistência, retirar-lhe a palavra;

h) suspender a sessão quando necessário;

i) autorizar a publicação de informações ou documentos, em inteiro teor, em resumo ou

apenas mediante referência na ata;

j) nomear Comissão Especial, ouvido os Lideres;

l) decidir questões de ordem e as reclamações;

m) anunciar a Ordem do Dia e o número de Vereadores presentes em Plenário;

n) submeter à discussão e votação matéria a isso destinada;

o) anunciar o resultado da votação e declarar a prejudicialidade;
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p) designar a Ordem do Dia;

q) convocar as sessões da Câmara;

r) desempatar as votações e votar;

s) votar em matérias que exijam maioria absoluta, maioria de dois terços ou escrutínio

secreto”.

Ao que demonstram os documentos apresentados, foi assegurada a devida atuação de todos os parlamentares,

tanto nas comissões permanentes, quanto em plenário e, sobretudo, observado o devido processo legislativo,

quanto aos requisitos exigíveis para as espécies em tramitação.

Registre-se, ainda, que os agravantes sustentam que está em trâmite no Senado Federal, o Projeto de Lei nº

4.162, de 2019, que trata do Marco Regulatório do Saneamento que, se aprovado, não mais permitirá a

contratação sem licitação, como se pretende no caso do Projeto de Lei nº 108/2019.

Ocorre, porém, que a existência de um projeto de lei para ser votado pelo Senado Federal, visando a proibição

de contratação sem licitação, não impede a votação dos projetos de lei no Município de Umuarama. O Projeto

de Lei não produz direitos e deveres enquanto não passar por todo o processo legislativo, até sua aprovação e

vigência.

O mandado de segurança é uma garantia constitucional, de natureza mandamental, destinada a afastar ou

reparar ameaça de lesão a direitos, derivada e ato ilegal ou abusivo de uma autoridade pública. É uma ação

constitucional prevista no artigo 5º, inciso LXIX da Constituição Federal, regulado pela Lei nº 12.016/2009, a

amparar direito líquido e certo.

Na lição de HELY LOPES MEIRELLES “Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua

existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras

palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma

legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for

duvidosa, se sua extensão ainda não estiver delimitada, se seu exercício depender de situações e fatos ainda

indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais.

Quando a lei alude a “direito líquido e certo”, está exigindo que esse direito se apresente com todos os

requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em última análise, direito líquido

e certo é direito comprovado de plano. Se depender de comprovação posterior não é líquido, nem certo, para

 (Mandado de Segurança e Ações Constitucionais. 36ª edição. São Paulo: Editorafins de segurança”

Malheiros, 2014, p. 36/37).  

Segundo ALEXANDRE DE MORAIS, o direito líquido e certo "(...) é o que resulta de fato certo, ou seja, é

 (Direito constitucional. 7° ed.aquele capaz de ser comprovado de plano, por documentação inequívoca."

Revista ampliada e atualizada. São Paulo: Atlas, 2000. p. 156.

Do exposto, nessa fase de cognição sumária, deixo de conceder o efeito almejado até o final julgamento do
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recurso.

Intimem-se os agravados para que respondam no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do inciso II, do artigo

1.019, do Novo Código de Processo Civil.

Dê-se vista à douta Procuradoria-Geral de Justiça.

Após, voltem.

 

Curitiba, 21 de maio de 2020.

Desembargador Nilson Mizuta

Magistrado
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